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    Dedico este trabalho aos brasileiros que pereceram e àqueles que sofrem desalentados no desemprego e na miséria em razão da pandemia de Covid-19. Este trabalho foi escrito em meio a todo esse sofrimento. Que o justo futuro de liberdade, prosperidade e saúde venha o mais breve possível.
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    APRESENTAÇÃO




    Esta publicação é o resultado de um longo e rico processo de investigação que alia duas áreas de conhecimento: a educação, particularmente voltada a formação de professores, e o campo do direito, notadamente, considerando a formação de magistrados. Desse modo, vem cumprir um papel fundante e de caráter inovador ao articular tais áreas de conhecimento.




    O texto é fruto da tese intitulada “Formação de docentes da magistratura: formadores de um juiz de novo tipo e suas representações sociais”. Seu caráter inovador, se consubstancia pelo fato de jogar luz sobre o processo de ensino e aprendizagem desenvolvido no âmbito do poder judiciário. O estudo transdisciplinar congrega as premissas da Psicologia Social a partir da Teoria das Representações Sociais, da Formação de professores e dos meandros da magistratura, por meio de um olhar acurado e desvelador, articulando as áreas da educação e das ciências jurídicas.




    Pesquisar a formação de formadores da magistratura nacional a partir dos documentos pedagógicos da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), permitiu conhecer as diretrizes pedagógicas da Enfam (2015) que se traduz em um projeto audacioso para ressignificar a magistratura brasileira por meio de formadores alinhados a tais diretrizes pedagógicas. O ponto de partida, portanto, foi o desenvolvimento de processos de aperfeiçoamento e formação das equipes pedagógicas e dos docentes das escolas judiciais de todo o país.




    O autor, provido de destreza no processo de aplicação do artesanato intelectual (Wright-Mills) viabilizou uma arquitetura teórico-metodológica ao interrelacionar a Teoria das Representações Sociais, a Teoria do Núcleo Central, a formação de professores e a proposta da Enfam, qual seja: sedimentar o discurso da ética e do humanismo no Judiciário brasileiro através, inicialmente, da formação dos formadores.




    A reiteração dessas duas palavras nos documentos da Enfam e sua expressa motivação de construir uma formação transdisciplinar representam uma intencionalidade de modificar o discurso dos magistrados por intermédio da prática pedagógica de seus formadores. Assim, foi possível perceber com a investigação que esse percurso não transformou ou efetivamente transformará as representações sociais da magistratura brasileira, afinal o processo ainda exige o abandono de velhas estruturas e ações. Contudo, já é possível perceber o êxito dos primeiros passos nos discursos dos formadores.




    Os métodos utilizados na pesquisa foram manejados de forma exímia. Destaca-se, do ponto de vista teórico, a revisão da literatura e a caracterização da estrutura e dinâmica do âmbito do judiciário. No que tange à empiria, foram utilizadas a Técnica de Associação Livre de Palavras – TALP e a entrevista semiestruturada. Assim, foi possível identificar elementos cognitivos sobre a construção das representações dos formadores da magistratura. Estes foram apresentados sob o prisma da Teoria das Representações Sociais e da Teoria do Núcleo Central, evidenciados pela Espiral de Sentidos, que permitiu visualizar a dinamicidade das representações.




    A investigação realizada revelou atributos pedagógicos; atributos pessoais; atributos valorativos; e atributos institucionais, verificou-se um processo de apropriação das palavras ética e humanismo na medida em que o docente se submete à Formação de Formadores da Enfam, ressaltando a relevância em função do impacto social e econômico que a atuação do Poder Judiciário detém no corpo social.




    A pesquisa recebeu indicações elogiosas da banca que enfatizou a) a qualidade dos aspectos relacionados à revisão bibliográfica; b) o emprego diversificado e adequado de métodos e técnicas de análise qualitativa; c) as análises pertinentes dos dados obtidos com a pesquisa; d) a relevância da tese e seu contributo para pensar a formação para o exercício da magistratura e suas concepções pedagógicas e filosóficas. O estudo recebeu, ainda, recomendações para publicação em eventos e periódicos das áreas de Educação e do Direito.




    A riqueza da investigação se traduz de forma sumarizada da seguinte forma: método hipotético-dedutivo; observacional; explicativa; revisão documental, fotográfica, bibliográfica e de campo; amostra estratificada não proporcional; observação participante total, ativa e natural; instrumentos de questionário para caracterização dos sujeitos, aplicação de técnica projetiva (TALP) e entrevista semiestruturada (perguntas abertas e qualitativas); pesquisa qualitativa (Análise de Conteúdo, Teoria do Núcleo Central e Espiral de Sentidos).




    Pelo exposto, a leitura dessa obra se constitui em uma importante oportunidade de observar na prática como articular e congregar áreas, teorias, estudiosos, métodos e técnicas de pesquisa que convergem para desvelar fenômenos sociais atinentes a realidades diversas. Desse modo, torna-se leitura obrigatória para as pessoas que possuem curiosidade científico-acadêmica e que buscam oxigenar seu olhar acerca do universo da pesquisa, a partir de um estudo inovador, transdisciplinar, criativo e instigante.




    Elda Silva do Nascimento Melo




    Pós-doutora em Educação pela Universidade de Valencia/UV/Espanha. Mestrado e Doutorado em Educação (UFRN). Professora do Departamento de Práticas Educacionais e Currículo e do Programa de Pós-graduação em Educação do Centro de Educação da UFRN. Diretora de Desenvolvimento Pedagógico - DDPEd e Pró-reitora Adjunta de Graduação da Pro-reitoria de Graduação da UFRN. Participa de grupos de pesquisa na área de Educação, assim como coordena projetos de pesquisa envolvendo temas como a Formação Docente, Teoria das Representações Sociais e Praxiologia de Pierre Bourdieu.


  




  

    PREFÁCIO




    O conhecimento interdisciplinar vem ocupando a atenção dos juristas há muitas décadas, mas em tempos mais recentes o interesse por outras áreas de conhecimento se alastrou com destacada velocidade e intensidade. Na segunda metade do século passado, o movimento da análise econômica do Direito surgiu e tomou corpo, a partir da obra de expoentes como Ronald Coase, Richard Posner, Gary Becker e Guido Calabresi. Mais recentemente, lições colhidas da neurociência e da psicologia passaram a auxiliar a compreensão de institutos do Direito, tendência acelerada após o prêmio Nobel conferido a Daniel Kahneman e Amos Tversky. O estudo da história, da sociologia e da antropologia igualmente trouxe novas luzes para a importância das instituições jurídicas, como demonstraram Douglass North, Daron Acemoglu e outros ícones da Nova Economia Institucional.




    O professor Fillipe Azevedo Rodrigues inaugura mais uma vertente do estudo interdisciplinar do Direito, estudando o fenômeno jurídico sob a ótica da pedagogia. A experiência amealhada ao longo de sua destacada atuação como Chefe da Divisão Pedagógica da Escola da Magistratura do Rio Grande do Norte (Esmarn) trouxe ao autor conhecimento prático sobre o objeto de sua investigação, qual seja, o impacto concreto da formação de formadores no sistema educacional do Judiciário. Com efeito, o problema identificado pelo Dr. Fillipe é fundamental: as capacidades exigidas dos candidatos ao concurso da Magistratura são insuficientes para o enfrentamento adequado dos problemas concretos que se apresentam durante a judicatura. Desse modo, o aperfeiçoamento contínuo dos magistrados se revela essencial para que o Judiciário seja mais eficiente e sensível às mudanças na sociedade ao longo do tempo.




    A obra se inicia com interessante histórico sobre a educação de Magistrados no Brasil, o projeto pedagógico da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), bem como o programa de formação de formadores. O autor discute, com escrita fluida e elegante, aspectos da andragogia aplicados à formação de Juízes, demonstrando de forma didática os desafios de ensinar a adultos novas competências que frequentemente transcendem os conhecimentos jurídicos. A fim de identificar as mudanças experimentadas por aqueles submetidos à formação de formadores na Magistratura, foi desenvolvida interessante pesquisa qualitativa a partir de dados de dezoito Juízes formadores do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte. Apesar do aspecto técnico sempre inerente à investigação empírica, o escritor logrou êxito em manter a todo o tempo uma linguagem acessível ao público em geral. Suas conclusões certamente terão impacto no planejamento futuro de escolas da Magistratura em todo o país.




    Por essas razões, o leitor pode estar certo de que desbravará nas páginas que se seguem uma literatura ousada e inovadora, revelando uma faceta muitas vezes negligenciada, conquanto essencial, do sistema judicial. Felicito o autor pelo brilhantismo e pioneirismo deste livro, certo do seu sucesso no mercado editorial brasileiro.




    Rio de Janeiro, 21 de outubro de 2022.
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    1 INTRODUÇÃO




    “Somente com juízes bem recrutados, vocacionados e altamente qualificados e preparados, poderemos contar com o Judiciário com o qual todos nós sonhamos, hábil para responder aos reclamos do mundo em que vivemos e para viabilizar as expectativas do amanhã.”




    Sálvio de Figueiredo Teixeira (1999)




    A formação profissional no serviço público brasileiro ganhou importância nas últimas duas décadas no âmbito da reforma administrativa empreendida entre os anos de 1998 e 2004, fruto de deliberações no Congresso Nacional para emendar a Constituição de 1988.




    A formação profissional de juízes, entretanto, é mais antiga. A Escola da Magistratura do Rio Grande do Norte (Esmarn), por exemplo, foi criada no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte (TJRN) ainda em 9 de dezembro de 1988, com a finalidade de promover cursos de atualização, aperfeiçoamento e especialização para os juízes potiguares.




    Ao contrário da Esmarn, as primeiras escolas de formação de juízes que surgiram no país não eram vinculadas ao Poder Judiciário, mas sim às associações de magistrados, entidades de classe privadas. Em 1951, a Associação de Magistrados Brasileiros (AMB) criava a Escola Nacional da Magistratura (ENM) que já objetivava o aperfeiçoamento de seus associados.




    Com a Constituição de 1988, ficou definido que, por lei, a carreira da magistratura teria o merecimento como critério para promoção de juízes, aferido por frequência e aproveitamento em cursos reconhecidos para tal fim (art. 93, II, c, IV). Após a Emenda Constitucional n.º 45, de 30 de dezembro de 2004, o mesmo texto foi modificado para conter a expressão cursos oficiais de aperfeiçoamento, marcando o processo de criação das escolas judiciais na estrutura dos tribunais brasileiros e, por consequência, institucionalizando a formação inicial e continuada de juízes.




    A Emenda Constitucional de 2004 previu também a exigência de curso oficial para o vitaliciamento de juízes, prerrogativa semelhante com a estabilidade dos servidores públicos em geral, porém ainda mais abrangente. Assim, criou a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), instituição encarregada de estabelecer diretrizes para o planejamento e realização de capacitações de ingresso e promoção na carreira (art. 105, parágrafo único, I).




    A Enfam, conforme a tendência institucional, integra a estrutura do Poder Judiciário Federal, nomeadamente vinculada ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), produzindo uma política nacional de formação de juízes, a ser seguida por todos os Tribunais de Justiça dos Estados e pela Justiça Federal, haja vista sua expressa previsão constitucional.




    A política trouxe, como novidade, o Programa de Formação de Formadores (FOFO) para dotar os juízes docentes de saberes pedagógicos que os auxiliassem a planejar e ministrar os cursos com maior efetividade. A profissionalização docente nas escolas judiciais começa assim a ganhar corpo e assume um modelo transdisciplinar pautado nos valores de ética e humanismo, como mecanismo de difusão de uma representação de julgador ideal por todo país, o juiz de novo tipo, conceito de magistrado que reúne uma série de atributos valorativos ou qualidades humanas, tal como definido nos documentos pedagógicos da Enfam.




    A Esmarn foi alcançada por tais diretrizes e enviou vários magistrados e servidores do Poder Judiciário para os cursos de formação de formadores promovidos pela Enfam, muitos deles com dois módulos presenciais em Brasília – DF. Aos poucos, a Escola potiguar formou um bom número de juízes no FOFO e esse processo gradual de formação docente repercutiu nas práticas pedagógicas locais, sobretudo com a internalização de narrativas antes estranhas ao meio jurídico e aos cursos de Direito.




    Esse contexto, no qual o pesquisador esteve presente como Chefe da Divisão Pedagógica, justificou a presente investigação e consiste em mote para elaboração de tese sobre a formação docente na magistratura. Assim, segue a questão central que o estudo busca responder, ressaltando a relevância e atualidade do tema: quais mudanças a formação de formadores representa na prática pedagógica da magistratura e no aperfeiçoamento do Poder Judiciário, a partir das representações sociais de formador de magistrados, entre um juiz real e um juiz ideal (de um novo tipo)?




    É evidente que, dessa questão, derivam-se várias outras pertinentes à identidade do docente no contexto da magistratura e à identidade institucional das escolas judiciais, bem como as mais diversas representações que se entrecruzam sobre as competências jurídicas, gerenciais e deontológicas que o docente formador deve desenvolver em si e no aluno-magistrado, a título de formação inicial ou já no transcurso da carreira.




    Tem-se como tese que há um abismo entre a prática dos magistrados e o processo da formação ao concurso do bacharel em Direito que se torna magistrado, cujas formações profissional (inicial e continuada) e docente (FOFO) ainda não são capazes de superar na direção de um juiz de novo tipo, de modo que perceber as mudanças no magistrado professor com a formação docente é uma forma efetiva de fazer um prognóstico dos rumos dessa instituição tão relevante para a garantia da cidadania e da justiça social – uma espécie de análise psicopedagógica das organizações, ora aplicada ao Poder Judiciário e a seus professores.




    Quanto ao objetivo geral, decorre da visão abrangente da formação de juízes docentes e de suas representações sociais, reunindo os elementos que constituem o propósito maior da pesquisa, sem que isso o faça abstrato e subjetivo em demasia. A Teoria das Representações Sociais (TRS) foi eleita por fornecer um sistema metodológico que permite ao pesquisador revelar, no discurso, traços dos sujeitos e do grupo que compõem o corpo psicossocial investigado, conforme as diversas obras consultadas, notadamente de Serge Moscovici, Denise Jodelet e Jean-Claude Abric.




    Considerando, portanto, que a temática adotada consiste na aplicação da TRS (MADEIRA, 2005) à formação docente no contexto da magistratura, pode-se dizer que o objetivo geral do trabalho é: identificar as representações sociais dos docentes da magistratura potiguar acerca do ser formador de juízes, revelando impressões, êxitos e desvios a respeito da construção de um magistrado ideal (de novo tipo).




    Por seu turno, os objetivos específicos esmiúçam o objetivo geral em etapas de realização, coerentes, portanto, com a justificativa e o problema da pesquisa. Seguem os objetivos específicos: (i) investigar o conceito de juiz de novo tipo e seus reflexos na prática docente para magistratura, revisando a base bibliográfica e as diretrizes pedagógicas da Enfam sobre a formação docente; (ii) discutir o fenômeno e a teoria das representações sociais, conforme sua abordagem estrutural, como um conjunto teórico-metodológico apto a revelar a lógica intersubjetiva por trás do comportamento individual e social; (iii) perceber se há mudanças na representação social do ser formador de magistrados, antes, durante e depois da formação de formadores; (iv) identificar os elementos representacionais compartilhados entre magistrados sobre o curso de formação de formadores no contexto da magistratura a partir do conceito de um juiz ideal ou de novo tipo.




    No que diz respeito à metodologia, a pesquisa que se desenlaça ao longo dos capítulos é qualitativa (LÜDKE e ANDRÉ, 2017, p. 16), conforme o método hipotético-dedutivo, valendo-se de técnicas inerentes à observação participante (GIL, 2008, p. 103), na qual, além da coleta de dados em documentos, fotografias e bibliografia pertinentes, há a manipulação de instrumentos metodológicos úteis para pesquisa de representações sociais.




    A Técnica de Associação Livre de Palavras (Talp) constitui técnica projetiva a fim de indicar os primeiros indícios de representações sociais dos participantes (MERTEN, 1992, p. 532-534), dezoito juízes pertencentes ao universo de magistrados formadores do Poder Judiciário do Rio Grande do Norte, divididos em três grupos: juízes que não possuem formação pedagógica; juízes que estão cursando a formação de formadores; e juízes que já concluíram o Nível I da formação de formadores da Enfam.




    A amostra também será submetida a uma Entrevista Semiestruturada (MATIAS-PEREIRA, 2016, p. 163-165) a respeito de considerações sobre o reflexo da formação de formadores no desenvolvimento de competências necessárias ao juiz de novo tipo, contendo três perguntas para resposta livre (qualitativa), relacionadas com o que significa, para o participante, ser magistrado, o que significa ser formador de magistrados e, por último, como ele representa o conceito de magistrado de novo tipo.




    A amostra representa uma parcela substancial de formadores com atuação na Esmarn, inclusive exercendo funções de direção e coordenação de cursos de formação inicial e continuada dos juízes do Poder Judiciário estadual. Tem, como critério de inclusão, os magistrados docentes que já tenham concluído integralmente a formação de formadores da Enfam, os inscritos ainda por concluir e os que não participaram a fim de dotar a observação de elementos comparativos do impacto da formação docente na construção da prática judiciária, considerando a análise de conteúdo (BARDIN, 2016, p. 58-59) para revelar as representações sociais desse universo como um guia para a ação.




    A pesquisa, quanto aos objetivos, é explicativa, isto é, tenciona identificar as razões que levam à ocorrência de um dado fenômeno, verticalizando o conhecimento da realidade e evidenciando o porquê das coisas, dos fatos humanos e sociais investigados.




    O procedimento observacional participante conduz a investigação dos fenômenos mediante a interação entre o pesquisador e membros do Poder Judiciário.




    Em suma, a investigação, do ponto de vista metodológico, é assim definida: método hipotético-dedutivo; observacional; explicativa; coleta documental, fotográfica, bibliográfica e de campo; amostra estratificada não proporcional; observação participante total, ativa e natural; instrumentos de questionário para caracterização dos sujeitos, aplicação de técnica projetiva (Talp) e formulário semiestruturado (perguntas abertas e qualitativas); pesquisa qualitativa (análise de conteúdo, teoria do núcleo central e espiral de sentidos).




    Firmadas tais premissas metodológicas, cumpre descrever o percurso da pesquisa ao longo de cada capítulo da tese.




    O Capítulo 2 discorre a respeito dos documentos institucionais que definem a política pedagógica da formação de magistrados, com destaque para o Programa de Formação de Formadores, descrevendo sua estrutura, premissas teóricas e metodológicas, currículo e diretrizes vinculantes das escolas judiciais brasileiras, a exemplo da Esmarn. Possui três seções assim denominadas: a magistratura e a história de sua formação; formação de magistrados: o programa de formação de formadores; e a formação de juízes como reiteração do juiz real.




    O Capítulo 3 se destina a discutir o fenômeno das representações sociais, partindo de uma reflexão sobre propostas teóricas correlatas – narrativas e habitus – que contribuem para compreensão e aplicação da teoria das representações sociais, especialmente sob a perspectiva estrutural e da teoria do núcleo central. O Capítulo se divide nas seguintes seções: em busca de conhecer o fenômeno: narrativas, habitus e representações sociais; uma teoria das representações sociais; e abordagem estrutural e análise do discurso.




    O Capítulo 4 é dedicado a apresentar o referencial teórico-metodológico, a começar pelo referencial teórico da formação de formadores da magistratura com ênfase para pesquisas que entrevistaram juízes cearenses e baianos sobre temas que se correlacionam com o objeto deste trabalho. O segmento metodológico expõe, em detalhes, como foram desenhados os instrumentos da pesquisa e os métodos empregados no campo. A inovação lançada nesse capítulo é a disposição dos elementos estruturais das representações sociais no conceito da espiral de sentidos. As seções secundárias estão assim intituladas: aspectos teóricos da formação docente no Poder Judiciário; e aspectos metodológicos aplicados à formação de formadores da magistratura.




    O Capítulo 5 encerra o desenvolvimento do trabalho com os resultados da pesquisa de campo. Divide-se nas seguintes seções: observação participante: uma análise de inspiração etnográfica na Esmarn; os magistrados do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte; e espiral de sentidos e entrevista: uma análise da representação social de formador de magistrados.




    Os resultados e conclusão da pesquisa responderam à problemática e alcançaram os objetivos lançados, inclusive abrindo novos campos de pesquisa e reflexão sobre o Poder Judiciário e como a magistratura preza por sua formação e aperfeiçoamento.


  




  

    2 A FORMAÇÃO DE JUÍZES E O PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO




    Neste primeiro capítulo de desenvolvimento, a intenção é apresentar os documentos institucionais que definem a política pedagógica da formação de magistrados e, notadamente, o Programa de Formação de Formadores.




    Será realizada uma detalhada descrição da estrutura da formação docente, bem como expostas suas premissas teóricas e metodológicas, além do currículo e diretrizes vinculantes das escolas judiciais brasileiras.




    As três seções do Capítulo são a magistratura e a história de sua formação; formação de magistrados: o programa de formação de formadores; e a formação de juízes como reiteração do juiz real.




    2.1 A MAGISTRATURA E A HISTÓRIA DE SUA FORMAÇÃO




    Em 1.º de julho de 2014, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou a Resolução n.º 198, dispondo sobre “o planejamento e a gestão estratégica no âmbito do Poder Judiciário”, na qual se reiterou a missão do Poder Judiciário, qual seja “realizar justiça”,1 e a visão de “ser reconhecido pela sociedade como instrumento efetivo de justiça, equidade e paz social”.2




    A razão de ser de um Poder Judiciário, portanto, não fica muito distante de um senso comum3 de “fazer cumprir as leis”, “garantir os direitos”, “resolver conflitos” e “dar-nos segurança” para o convívio em sociedade (RODRIGUES, 2016).




    A sensação geral, por outro lado, é de que muito se gasta para custear todo esse aparato e pouco retorno se tem. O preço é alto e o benefício não o justifica (RODRIGUES, 2016). E tal sensação popular é legítima, porquanto, conforme Moscovici (2007, p. 201), o conhecimento popular é intercambiado no corpo social e se reflete nos estudos e nas experiências a que os indivíduos ocupam seu tempo observando e criticando, ainda que sem erudição. Isso denota relevante importância, pois cada cidadão, jurisdicionado, planeja seu futuro e o futuro de seus filhos com base nessas representações sociais das Instituições e do Poder Judiciário, inclusive.




    Os principais motivos alardeados há anos são a lentidão em decidir e solucionar os conflitos, o custoso e pesado número de servidores auxiliares da Justiça e a constante mudança de paradigma, isto é, os tribunais brasileiros “não se entendem” e decidem muitas vezes de modo diverso e por critérios mais variados possíveis.




    Por isso, a mencionada Resolução do CNJ (2014) já apontara os macrodesafios do Judiciário, que deveriam encontrar solução no intervalo entre 2015-2020, com os seguintes eixos: (i) sociedade (ex.: garantia dos direitos de cidadania); (ii) processos internos (ex.: celeridade e produtividade na prestação jurisdicional); e (iii) recursos (ex.: melhoria da gestão de pessoas e aperfeiçoamento da gestão de custos).




    Em suma, significa atender melhor a população, custando menos para os contribuintes, o que simbolicamente pode ser retratado no juiz real vs. o juiz ideal (ou de novo tipo). Esse cuidado com o papel social do Judiciário não poderia ficar ausente na formação dos juízes, seja na formação inicial ou na formação continuada ao longo da carreira da magistratura.




    Assim, em virtude do mesmo ato normativo (Emenda Constitucional n.º 45, de 14 de junho de 2005 – Reforma do Judiciário) que instituiu o CNJ, órgão responsável pelo planejamento e fiscalização da execução dessas metas, criou-se a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados – Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira (Enfam), cujas diretrizes pedagógicas (Resolução n.º 7, de 7 de dezembro de 2017), quanto a seu público-alvo, consistem na visão integral do magistrado (ENFAM, 2017, p. 7):




    visão integral do magistrado por parte das escolas reflete a contrapartida da visão humanística que se almeja observar em sua atuação. Se, por um lado, espera-se um magistrado que considere aspectos humanos em suas decisões, também os entes responsáveis por seu desenvolvimento devem considerar os aspectos humanos relacionados ao trabalho do magistrado.




    Além disso, a Enfam toma como premissa para o exercício profissional o contexto social de atuação: “para exercer a prática jurisdicional em contextos socioeconômicos e culturais cada vez mais complexos, a formação do magistrado deverá ser humanista e interdisciplinar, dimensões estas que orientarão as práticas pedagógicas” (ENFAM, 2017, p. 9).4




    As nuances das diretrizes pedagógicas da Escola nacional alcançam todas as escolas judiciais e de magistratura do país, abrangendo os Poderes Judiciais Estaduais e Federal, isto é, dezenas de milhares de juízes, nos mais diversos graus de jurisdição.5




    A começar, a primeira nuance são os fundamentos pedagógicos, “opção político-educacional do humanismo e da ética como ideal de formação dos juízes brasileiros”, tendo por finalidade formar “magistrados autônomos, criativos, críticos, cooperativos, solidários, fraternos e socialmente responsáveis, mais integrados com as necessidades e impactos dos fenômenos sociais, políticos e econômicos que perpassam o dia a dia da sociedade brasileira” (ENFAM, 2017, p. 7-9).




    No que diz respeito à natureza da formação, esta terá como característica prática pedagógica “humanista e interdisciplinar (...); será teórico-prática, tomando a prática jurisdicional como ponto de partida; e integradora, buscando apreender a prática jurisdicional como parte e em suas relações com a totalidade complexa constituída pela sociedade” (ENFAM, 2017, p. 11).




    O processo de produção de conhecimento, por sua vez, define o percurso “metodológico a ser seguido pelo docente, portanto, é o que conduz os magistrados-alunos a partirem de suas próprias experiências e conhecimentos para, mediante atividades teórico-práticas, compreendê-los, concretizá-los em novas práticas”, tendo como estratégias de ensinagem (ANASTASIOU e ALVES, 2004, p. 67-70) aquelas relacionadas com métodos ativos – “estudos de caso, simulações análise e solução de problemas ou de outras metodologias participativas” (ENFAM, 2017, p. 13).




    Após esse panorama geral a respeito das diretrizes da Enfam, vale lembrar que a formação de magistrados fica a cargo de cada escola respectiva à sua jurisdição, a exemplo da Escola da Magistratura do Rio Grande do Norte (Esmarn) responsável pelos juízes de direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte (TJRN). Em suma, o processo formativo é descentralizado e a concretização daquelas diretrizes nos mais diversos âmbitos locais dependem bastante da formação dos professores e tutores da magistratura.




    Nas considerações finais, a diretriz da Enfam (2017, p. 30) assevera que, quanto à sua implementação, “serão desenvolvidos processos de capacitação das equipes pedagógicas das Escolas e dos docentes, no âmbito do programa de formação de formadores”.




    A Enfam, portanto, “atua em ações de ensino, pesquisa e coordenação, com vistas à difusão do conhecimento, por meio dos programas educacionais de formação inicial e continuada de magistrados e de formação de formadores”, estando tais programas situados no Eixo de Ensino da Escola (ENFAM, 2019, p. 16).




    O Eixo dedicado ao ensino de magistrados concentra as atividades típicas da Escola que servem de espelho para as demais escolas judiciais pelo país, a exemplo da Esmarn. Engloba “as ações relativas ao planejamento, à execução e à avaliação dos cursos e eventos realizados” pela Enfam, dizendo respeito “à promoção, à regulamentação, ao credenciamento e à fiscalização dos cursos oficiais, presenciais e a distância, destinados à formação, à atualização e ao aperfeiçoamento de magistrados” (ENFAM, 2019, p. 16-17).




    As modalidades de ensino presencial, semipresencial (híbrido) e a distância estão consolidadas e buscam integrar as escolas judiciais, notadamente em cursos destinados ao aperfeiçoamento de seus gestores e coordenadores.




    Imagem 1 – Modalidades de Ensino da Enfam
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    Fonte: ENFAM, 2019, p. 17.




    As modalidades de ensino servem aos três programas de formação de magistrados, igualmente replicados nas escolas dos tribunais estaduais e regionais federais. Cabe lembrar que a Enfam cumula a função de regulador da formação de juízes e de escola propriamente dita,6 executando formações diretamente, credenciando as formações das escolas judiciais e intervindo/fiscalizando7 os cursos fornecidos para juízes em todo o país, sob pena de suas certificações nada valerem para o vitaliciamento e promoção de magistrados.




    A esse respeito cumpre trazer um organograma básico do Judiciário brasileiro, tendo a Enfam como referência para melhor entendimento:




    Organograma 1 – Hierarquia da Justiça Comum brasileira
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    Fonte: próprio autor.




    A diferença entre Justiça Comum e Justiças Especializadas está precisamente nas matérias apreciadas e julgadas em distintas organizações judiciárias no Brasil.




    A Justiça Comum, como visto acima, compreende a Justiça Federal e a Justiça Estadual, esta última é competente para conhecer e julgar as mais diversas questões entre cidadãos e entre cidadão e Estado (contratos, bens materiais, alimentos, guarda, casamento, divórcio, cobranças, falência e recuperação de empresas, indenizações, servidores públicos estaduais e municipais, crime etc). Cabe à Justiça Federal todas as matérias comumente da alçada da Justiça Estadual, no entanto atua apenas quando a União Federal tenha interesse no processo – ex.: professor da UFRN que pretende uma promoção na carreira indevidamente não concedida (a UFRN é autarquia da União Federal e, portanto, cabe à Justiça Federal julgar o litígio). O Tribunal Superior de referência para receber os recursos da Justiça Comum (Federal ou Estadual) é o Superior Tribunal de Justiça (STJ).




    As Justiças Especializadas são a Justiça do Trabalho, Justiça Militar e Justiça Eleitoral. Para cada uma delas há um Tribunal Superior de referência, respectivamente o Tribunal Superior do Trabalho (TST), o Superior Tribunal Militar (STM) e o Tribunal Superior Eleitoral (TSE). É fácil perceber que questões relacionadas às relações de emprego, crimes militares e aquelas próprias das eleições (candidaturas, propaganda eleitoral e crimes eleitorais) competem a essas estruturas judiciárias. A Justiça do Trabalho possui a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat) e a Justiça Militar, a seu turno, conta com a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados da Justiça Militar da União (Enajum), análogas à Enfam e sem a ela se subordinarem. A Justiça Eleitoral, por fim, encontra-se em uma zona cinzenta devido às peculiaridades da formação das Cortes Eleitorais, compostas por juízes emprestados temporariamente dos demais Tribunais, não possuindo uma carreira própria, de modo que a Enfam atua em parceria com a Escola Judiciária Eleitoral (EJE), ambas realizando formações para seus magistrados.
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